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Decreto-Lei n.º 107/2012, de 18 de maio 

Regula o dever de informação e a emissão de parecer prévio relativos à aquisição de bens e à prestação de 
serviços no domínio das tecnologias de informação e comunicação 

(Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Artigo 1.º 

Objeto 

1 - O presente decreto-lei regula o dever de informação e a emissão de parecer prévio relativos à aquisição de bens e à 
prestação de serviços no domínio das tecnologias de informação e comunicação. 

2 - As áreas de contratação identificadas como pertencendo ao domínio das tecnologias de informação e comunicação 
são as que respeitam a aquisições de bens ou serviços cujo Código de Vocabulário Comum consta do anexo ao presente 

decreto-lei, do qual faz parte integrante. 

3 - Não são objeto de parecer prévio as contratações cujo contrato seja declarado secreto ou a respetiva execução deva 
ser acompanhada de medidas especiais de segurança, bem como quando a defesa de interesses essenciais do Estado o 
exigir, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 24.º do Código dos Contratos Públicos (CCP). 

4 - Sem prejuízo do disposto no presente diploma em relação à aquisição de licenças de software, não são objeto de 
parecer prévio as contratações cujo adjudicatário seja um serviço da administração indireta do Estado ou uma entidade 
do setor público empresarial. (Redação dada pela Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

5 - Não são objeto de parecer prévio as contratações de aquisição, de manutenção ou de evolução de sistemas 
operacionais críticos, cuja lista é aprovada por resolução do Conselho de Ministros. 

6 - O cumprimento das regras constantes do presente diploma dispensa o cumprimento do disposto na Portaria n.º 
9/2012, de 10 de janeiro. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1 - O disposto no presente decreto-lei aplica-se aos órgãos e serviços da administração direta e indireta do Estado, setor 
empresarial, excetuando empresas cuja principal função seja a produção de bens e serviços mercantis, incluindo serviços 
financeiros, e relativamente à qual se encontrem em regime de concorrência no mercado, sem prejuízo do n.º 4. 

2 - O disposto no presente decreto-lei aplica-se às aquisições de bens e às prestações de serviços cujo valor contratual 
seja igual ou superior a 10 mil euros. 

3 - Nas aquisições de bens e prestações de serviços de natureza mista releva o valor isoladamente considerado da 
contratação no domínio das tecnologias de informação e comunicação. 

4 - O disposto no presente decreto-lei não é aplicável às entidades administrativas independentes e ao Banco de 
Portugal. (Redação dada pela Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

5 - O presente diploma só é aplicável aos estabelecimentos de ensino superior no que respeita às aquisições de software 
informático destinado a atividades não relacionadas com investigação e desenvolvimento e apenas para efeitos de 
verificação da demonstração da inexistência de soluções alternativas em «software livre ou de código aberto» ou de 
soluções em «software livre ou de código aberto» cujo custo total de utilização da solução seja inferior à solução em 
software proprietário ou sujeito a licenciamento específico. (Redação dada pela Lei nº 83-C/2013, de 31 de dezembro) 

Artigo 3.º 

Dever de informação 

1 - Antes do início de um procedimento de contratação no domínio das tecnologias de informação e comunicação, o 
órgão competente para a decisão de contratar informa o conselho diretivo da Agência para a Modernização 
Administrativa, I. P. (AMA, I. P.), sobre a contratação pretendida. 

2 - A informação prevista no número anterior compreende todos os aspetos relevantes da contratação, nos termos de 
formulário eletrónico a disponibilizar pela AMA, I. P. 

3 - O órgão competente para contratar pode, em qualquer circunstância, solicitar que seja emitido o parecer prévio. 

4 - Para as contratações excecionadas por motivos de urgência imperiosa resultante de acontecimentos imprevistos nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 24.º do CCP, a informação a que se refere o presente artigo é comunicada à AMA, 
I. P., no prazo de 30 dias após o início do procedimento de contratação. 
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5 - Para as contratações relativas à aquisição, à manutenção ou à evolução de sistemas operacionais críticos, constantes 
da resolução do Conselho de Ministros prevista no n.º 5 do artigo 1.º, a informação é comunicada à AMA, I. P., no prazo 
de 30 dias após o início do procedimento de contratação. 

6 - O disposto no presente artigo não prejudica a emissão de parecer dos organismos setoriais com responsabilidade na 
área das TIC, quando existam. 

 
 
 


